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01 - PI JETO DE LEI 01-0224-  /20n 

Dispõe sobre a implantação de 
normas voltadas para 'a redução 
de consumo de energia elétrica 
dentro do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Permite o Poder Público Municipal realizar a 
substituição de lâmpadas incandescentes instaladas em todos os prédios 
públicos, repartições públicas ou locais considerados de propriedade da 
municipalidade, pelas lâmpadas fluorescentes. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal poderá ainda 
efetuar a troca das lâmpadas de rua de vapor de mercúrio, pelas de vapor de 
sódio. 

Art. 3° - Todos os prédios públicos municipais e 
repartições públicas municipais mencionados no artigo 1° deverão 
permanecer às escuras quando não houver expediente. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUEM . ,.1 .ijo(s) nesta data documento(s) riá363(S) 
sob n° 	 *, 	e folha de informação sob n° 

r) /051(22_a( 	eW)  

Adelina Cicone 
Assistente Plr,amentar 

Registre )0 406 



Folha n°  o 2 do proc. 

RF. 100.406 

Art. 8°- Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

WAS H MUTRAN 
Vereador 
P.P.B. • 

CÔO. 0561 

Sala das Sessões, 

&linara Auzic01 
Art. 40  - Os aparelhos de ar condicionados dos prédios 

públicos municipais e privados, e dos shoppings centers localizados no 
Município de São Paulo deverão permanecer desligados por período a ser 
determinado pelo Pode Executivo. 

Art. 50  - O cumprimento dos 'dispositivos desta Lei, 
deverá ser feito no prazo de 90 (noventa) dias após a sua publicação. 

Art. 6° - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias apartir da data de publicação. 

Art. 70  - As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa acompanhar os ideais de nossa nação que 
nos dias atuais vem se aprimorando na tentativa de economizar o consumo 
de energia elétrica, visando sua boa aplicação no futuro, e nada mais justo 
que o município de São Paulo acompanhe tal decisão. 

Como é de conhecimento pacífico o Ministro das Minas e Energias já 
lançou um "Plano de Redução de Consumo e Aumento das Ofertas" de 
energia elétrica, onde não foi descartada que possa vir a acontecer o 
racimento dentro de três meses., o que demonstra que a situação é um tanto 
quanto delicada, e deste modo se faz necessário a intervenção do Poder 
Legislativo Municipal, no sentido de impor normas para começar desde já a 
economia de energia elétrica. 

Sendo assim, por tratar-se de assunto de grande interesse social, 
solicito de nossos Ilustres Pares, a imediata aprovação deste projeto. 

114h-  MiWttZ 
WADIH MUTRAN 
Vereador PPI3 

D. 0561 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlimentar 

Regisma 100.406 
Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 08-05-01 

PL. 38/97, 129/97, 208/97, 702/97. 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN: 
Para regularização das assinaturas de apoio 
houver interesse na manutenção da pr 
manutenção, nesta Sessão Legislativa, 
38/97, do Sr. Mohamad Said Mourad 

do Regimento Interno), se 
os'itura, tendo em vista a 

aposto pelo Executivo ao PL 
matéria similar. 

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN: "O e 641  
Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

15/5/2001 

RtrIt10 	ELMAN 
Assessor 	. Legisl. Chefe. 

A.T.M. 
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Sr. Presidente, 

Em cumprimento ao r. despacho de fls. 04, e 
cumpridas as formalidades legais, requeiro que o presente 

.1 Projeto Lei retome a sua tramitação normal. 

WADI 
Ve dor 

Ao Nobre Vereador W 
Para se manife ar sobre o pedido de apensamento do Vereador Arselino 

Tatto; 
18.6.2001 

O GANDELMAN 
Tec. Leg. Chefe 

A. T. U. 
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Nesta data., conforme pedido do Vereador Arselino Tatto, deferido pelo Sr. 
Presidente', o PL 276/01 foi apensado a este projeto. . 	 . 

• 	 . 	. . 	. 
21/6/2001 	• 

Solamge Reln 	os SanZon 
~tente "rec. Dteço IV 
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À Com. do Const. e Justiça 
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BRENO JND1LLMA N 
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Constituiçào e Justiça 
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16 - PAR 

PARECER N° 16-1201/2001 	 /2001 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
224/01. 

• 
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Wadih 
Mutran, que dispõe sobre a implantação de normas voltadas para a 
redução de consumo de energia elétrica dentro do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Cabe salientar que a propositura visa acompanhar os objetivos de 
nossa Nação, que nos dias atuais vêm se aprimorando na tentativa de 
economizar consumo de energia elétrica. 

A bem da verdade a propositura está devidamente amparada no 

• 	artigo 13, inciso I e II, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,a)ï Lold' 

COO. 0561 
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eâmara 	 MI C 
VOTO CONTRÁRIO DOS VEREADORES AL IDES AMAZON S, AR LINO TATTO, LAU-
RINDO E VANDERLEI DE JESUS. 
PARECER N° 	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 224/01. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, dispondo 

sobre a implantação de normas voltadas para a redução de consumo de energia 

elétrica dentro do Município de São Paulo. 

Vale observar que se encontra apensado a este processo, o Projeto de Lei n° 

276/2001, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da aquisição pela Administração Pública Municipal de lâmpadas 

de maior eficiência energética e menor teor de mercúrio, por tipo de potência. 

Em síntese, o Projeto de Lei 224/01, visa: 

autorizar o Poder Público Municipal a substituir lâmpadas incandescentes 

instaladas em todos os prédios públicos e repartições ou locais considerados 

de propriedade da Municipalidade, por lâmpadas fluorescentes, bem como 

efetuar a troca de lâmpadas de rua, de vapor de mercúrio pelas de vapor de 

sódio; 

- determinar que todos os prédios públicos e repartições municipais deverão 

permanecer às escuras quando não houver expediente; 

obrigar que os aparelhos de ar condicionado dos prédios públicos e privados 

e dos "shoppings centers" localizados no Município, permaneçam 

desligados, por período a ser determinado pelo Poder Executivo; 

estabelecer o prazo de 90 dias, a partir da data da publicação da lei para o 

cumprimento de seus dispositivos, bem como para regulamentação pelo 

Executivo. 

Por sua vez, o Projeto de Lei 276/2001, dispõe sobre a obrigatoriedade dos 

órgãos da Administração direta e indireta do Município de São Paulo, bem como 

a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município, adquirirem somente 

p10224-01 

CÓD. 0561 
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lâmpadas de alto rendimento e que apresentem o menor teor de mercúrio, 

dentre aqueles disponíveis no mercado, com base em laudos técnicos oficiais ou 

fornecidos por laboratórios de reconhecida competência técnica. 

Dispõe, ainda, que nas instalações elétricas deverão ser utilizados somente 

cabos e fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e policloreto de 

vinila (PVC), estabelecendo o prazo de 90 (noventa) dias para que as referidas 

instituições adotem os procedimentos e desenvolvam ações e campanhas 

visando a conscientização e o treinamento de usuários e técnicos envolvidos nos 

citados órgãos. 

Sem desmerecer os elevados propósitos de seus ilustres autores, os projetos 

não podem prosperar, como será demonstrado. 

Como vemos, os projetos impõem ao Executivo medidas concretas de 

administração, cuja implementação envolverá órgãos e servidores públicos. 

Assim dispondo, os projetos padecem de vício de iniciativa, eis que adentram em 

área de iniciativa própria e exclusiva do Prefeito, nos termos dos arts. 37, § 2°, IV 

e 69, I e XVI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservam ao 

Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre serviço público, estrutura, 

organização e funcionamento da administração municipal, inclusive suas 

atribuições. 

Além disso, o Projeto de Lei 224/01, versa sobre lei autorizativa, nos termos do 

seu art. 1°. 

Entretanto, quanto às disposições autorizativas, isto é, as que têm por finalidade 

autorizar o Executivo a praticar atos de sua exclusiva competência para os quais 

dela não necessita, a Comissão de Constituição e Justiça, através do Parecer 

002/93, concluiu que as leis autorizativas são inconstitucionais, nos seguintes 

termos: 

p10224-01 
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'ágiara anicOa 

"Isto posto, resta claro que as leis autorizativas 

impróprias, autorizações por lei que o Legislativo concede 

ao Executivo sem que este as tenha pedido, mais que 

prejudiciais ao trabalho da Câmara Municipal por serem 

leis inócuas que atravancam e atrapalham a produção 

legislativa, são inconstitucionais, visto terem por objetivo 

burlar as restrições relativas à iniciativa do processo 
t 	t/ 

legislativo, violando a repartição constitucional e legal de 
/ À 	 • 

atribuições privativas do Executivo e do Legislativo, 

ferindo assim o principio da separação e ,  'da harmonia 

entre os poderes". Zr 
\ 

Destarte, os projetos padecem de inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio 

da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2°, da Carta 

Magna da República, no art. 5°, da Constituição do Estado de São Paulo e no 

art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ante o exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, c5 O ° I  
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• AO NOBRE READOR 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
224/01 

O Projeto de Lei n° 224/01, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, no 
qual está apensado o Projeto de Lei n° 276/01, de autoria do nobre Vereador Arselino 
Tatto, dispõe sobre a implantação de normas voltadas para a redução de consumo de 
energia elétrica dentro do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A propositura permite o Poder Público Municipal realizar a substituição de 
lâmpadas incandescente instaladas em todos os prédios públicos, repartições públicas 
ou locais considerados de propriedade da municipalidade, por lâmpadas fluorescentes. 
Ainda pela proposta, a Municipalidade pode trocar as lâmpadas de mercúrio que 
iluminam as ruas por lâmpadas de vapor de sódio. Os equipamentos de ar condicionado 
dos prédios públicos municipais e privados, bem como dos shopping centers, deverão 
permanecer desligados por período a ser determinado pelo Poder Municipal. Todos os 
prédios e repartições públicas municipais deverão permanecer às escuras quando não 
houver expediente. 

O projeto em pauta tem o objetivo de economizar energia elétrica e promover a 
troca de lâmpadas. 

Na justificativa que acompanha o projeto, o Autor esclarece que com o 
lançamento do "Plano de Redução de Consumo de Energia", lançado pelo Ministro das 
Minas e Energia do governo anterior, faz-se necessária a intervenção do Poder 
Legislativo Municipal no sentido de impor normas para a economia de energia. 

No que se refere à economia de energia elétrica, há de se levar em consideração 
a crise energética que o Brasil viveu, sendo de fundamental importância que a 
Administração Pública Municipal e o Poder Legislativo, por serem consumidores 
diferenciados, assumam a responsabilidade, perante à sociedade, de nortear novos 
hábitos de consumo dentro mercado. 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade do projeto 
de lei. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente crê que a 
propositura contempla as diretrizes e ações previstas no Plano Diretor Estratégico. 

De fato, na seção de Política Ambiental, no que tange à modernização e busca 
de maior eficiência da rede de iluminação pública prevê-se a substituição de lâmpadas, 
luminárias e reatores por outros de maior eficiência. E a racionalização no uso de 
energia em próprios municipais e edifícios públicos objetiva incentivar a adoção de 
hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que visem a proteção e 

i.7 -- RE:L.COM  
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Folha n°— /2 - 	do 

Processo n° (2424/0 1  
Maria Tez Affonso da Silva 

restauração do meio ambiente. As medidas que serão adotadas trarão considerável 
redução no consumo de energia elétrica e ganhos imensuráveis na qualidade ambiental 
trazendo benefícios não só ao município, mas ao país. 

Por estas razões esta Comissão é favorável à aprovação do presente projeto de 
lei. 

Porém existem vários considerandos sobre a propositura que indicam a 
necessidade de sua revisão, por meio de substitutivo, quais sejam: 

a) A permissão dada ao Poder Público para que substitua as lâmpadas 
incadescentes por fluorescentes e as lâmpadas da ruas de vapor de mercúrio 
por vapor de sódio é inócua, pois o Executivo não necessita de autorização 
legislativa para trocar as lâmpadas. Seria melhor a obrigatoriedade de serem 
colocadas lâmpadas fluorescente, ao invés de incandescentes, nas obras 
públicas municipais novas e nas reformas que porventura houver e, também, 
a obrigatoriedade de colocação de lâmpadas de vapor de sódio, nos 
logradouros públicos, nas novas instalações; 

b) Não é adequado o Poder Público determinar o horário em que os prédios 
privados e os shopping centers devam manter o ar condicionado desligado; 

c) Deve ser incluído na presente propositura aquilo que é preconizado no 
projeto de lei apensado do Vereador Arselino Tatto. 

Tem-se, assim, o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 224/01 

Dispõe sobre a implantação de normas 
voltadas para a redução de consumo de 
energia elétrica dentro do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
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Processo n° (2-(2- 4/ 0  / 
Maria Tereza Affonso da ilva 

Art. 1 °  - Fica o Poder Público Municipal obrigado a instalar lâmpadas 
fluorescentes, ao invés de lâmpadas incandescentes, em todas as obras novas e reformas 
de prédios públicos, repartições públicas e locais considerados de propriedade da 
municipalidade. 

Art. 2° - Fica o Poder Público Municipal obrigado a instalar lâmpadas de rua de 
vapor de sódio, ao invés de lâmpadas de vapor de mercúrio, em todas as instalações 
novas e reformas de iluminação pública. 

Art. 3° - No caso de substituição de lâmpadas, os órgãos da Administração 
Direta e Indireta da Prefeitura Municipal de São Paulo, assim como a Câmara 
Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município, somente deverão 
adquirir, respeitando as especificações técnicas das instalações, lâmpadas de alto 
rendimento e que apresentem o menor teor de mercúrio dentre aquelas disponíveis no 
mercado. 

Art. 40  - Com referência às instalações elétricas, somente deverão ser utilizados, 
em todas as obras novas, reformas e programas de manutenção das instalações 
existentes de prédios públicos, repartições públicas e locais considerados de 
propriedade da municipalidade, cabos e fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de 
chumbo e policloreto de vinila (PVC), visando proporcionar redução do uso de 
potenciais contaminantes ambientais. 

Art. 5° - Deverá ser previsto o desenvolvimento de ações e campanhas visando a 
conscientização e o treinamento de usuários e técnicos de manutenção dos órgãos 
citados no artigo 1°, para a efetiva aplicação das disposições desta Lei. 

Art. 6° - Todos os prédios públicos municipais e repartições públicas municipais 
mencionados no artigo 1° deverão permanecer às escuras quando não houver 
expediente. 

Art. 7° - Os aparelhos de ar condicionados dos prédios públicos municipais 
localizados no Município de São Paulo deverão permanecer desligados por período a 
ser determinado pelo PoderExecutivo. 

Parágrafo Único — Silente o Executivo todos os horários ficam liberados. 

Art. 8° - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da data de publicação. 

Art. 9° - O cumprimento dos dispositivos desta Lei, deverá ser feito no prazo de 
120 (cento e vinte) dias após a sua publicação. 



Câmara Municipal deS 
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Art. 10 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário e - consignadas no orçamento 
vigente, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel 
cumprimento 

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação; revogadas as 
disposições em contrário. 

LLT 
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;' em .) 

• 
Vereador Toninho Paiva 	 Ve ea r Ricardo Montoro 

Presidente 
	 Relator 
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PARECER No 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 0224/2001. 	 , 

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PP), o presente projeto 
objetiva permitir ao Poder Público Municipal realizar a substituição de lâmpadas , 
incandescentes instaladas em todos os prédios públicos, repartições públicas ou, 
locais considerados de propriedade da municipalidade, pelas lâmpadas 
fluorescentes, bem como a troca das lâmpadas de rua de vapor de mercúrio pelas 
de vapor de sódio. 

Determina, ainda, que todos os prédios públicos municipais e 
repartições públicas deverão permanecer às escuras, quando não houver 
expediente, e dispor sobre os períodos que deverão permanecer desligados os 
aparelhos de ar condicionado dos prédios municipais e privados, e dos shoppings 
centers. 

Em sua justificativa alerta para a tentativa de economizar energia 
elétrica pela administração municipal, face ao Plano de Redução de Consumo e 
Aumento de Ofertas do Ministério de Minas e Energia, para conter o gasto de 
energia e possibilitar ampliar sua geração e fornecimento, evitando que haja 
racionamento e não implique só em sacrifício da população, mas que o Poder 
Público também participe e faça sua parte. 

Foi apensado o P.L. no 0276/2001, de autoria do nobre Vereador 
Arselino Tato (PT), que "dispõe sobre a obrigatoriedade da aquisição pela 
Administração Pública Municipal de Lâmpadas de maior eficiência energética e 
menor teor de mercúrio, por tipo de potência", que aborda assunto semelhante. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
expendeu parecer envolvendo 'os dois projetos com a apresentação de um 
substitutivo que sanasse o projeto principal e incluindo partes do projeto 
apensado. 

A crise energética foi de grande repercussão em todos os lares e 
como a geração de energia elétrica é feita em usinas hidroelétricas, e sendo a 
água recurso natural que vem se tornando escasso, principalmente nas épocas de 
estiagem, o projeto é vital para não permitir desperdícios em fases propícias. 

Favorável é nosso parecer, nos termos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio' Ambiente. 

Sala da Comissão de Administraç -  P lica, em 12(0(0103 

4 
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PROJETO DE LEI N2  224/2001 r,"eg. 11.084 
11~ 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa 

dispor sobre a implantação de normas voltadas para a redução de consumo de energia 

elétrica dentro do Município de São Paulo. 

O artigo 1° da propositura permite que o Poder Público Municipal realize a 

substituição de lâmpadas incandescentes instaladas em todos os prédios públicos, 

repartições públicas ou locais considerados de propriedade da Municipalidade, por 

lâmpadas fluorescentes. 

Pelo art. 2°, o Poder Público Municipal poderá ainda efetuar a troca das 

lâmpadas de rua de vapor de mercúrio pelas de vapor de sódio. 

O art. 3° determina que todos os prédios públicos municipais e repartições 

públicas municipais deverão permanecer às escuras quando não houver expediente. 

O art. 4° estabelece que os aparelhos de ar condicionado dos prédios públicos 

municipais e privados, e dos shopping centers localizados no Município deverão 

permanecer desligados por período a ser determinado pelo Poder Executivo. 

Apensado, está o Projeto de Lei n° 276/2001, de autoria do nobre Vereador 

Arselino Tatto, que dispõe sobre a obrigatoriedade da aquisição pela Administração 

Pública Municipal de lâmpadas de maior eficiência energética e menor teor de mercúrio, 

por tipo de potência. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 

parecer favorável com substitutivo, considerando que: 

a) a permissão dada ao Poder Público para que substitua as lâmpadas 

incandescentes por fluorescentes e as lâmpadas de rua de vapor de mercúrio por vapor de 

sódio é inócua, pois o Executivo não necessita de autorização legislativa para trocar as 

lâmpadas. Seria melhor a obrigatoriedade de serem colocadas lâmpadas fluorescentes, ao 

invés de incandescentes, nas obras públicas municipais novas e nas reformas que 

porventura houver e, também, a obrigatoriedade de colocação de lâmpadas de vapor de 

sódio, nos logradouros públicos, nas .  novas instalações; 

1 2 2.9 / 2 0 
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b) não é adequado o Poder Público determinar o horário em que os 'prédios 

privados e os shopping centers devam manter o ar condicionado desligado; 

c) deve ser incluído na presente propositura aquilo que é preconizado no projeto 

de lei apensado do Vereador Arselino Tatto. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos terrnos do 
, -,TAk • h,i 	; 

mencionado substitutivo, porquanto sua implementação significará expri çssva economia
11 I  

de recursos. Ademais, as despesas para sua execução correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ao.oe.03. 
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

- Adelina Cio:me 
Assistente Nmentar 

Registro 103.406 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 /01 /2005 

Ângela B r in Andreoni 
Subsecretária delApoio Legislativo 

SGP-2 



REQUERIMENTO 
13 - FIOS  
13- 004712005 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs n''s: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/9, 1144/97, 1185/97, 1187/97, 

cOo. 0561 Iffiefflues medo 01~ illeCattP. 



AlfliC0a 
1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 

100/98, 125/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 198/98, 222/98, 
505/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
688/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 717/98, 718/98, 727/98, 

 196/99, 203/99, 	240/99, 	241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 

Sala das Sessões, Sala das Sessões, 

,‘) iltÁk; 
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 

,‘) iltÁk; 
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 

CóD 0561 Impem.. mo ennIpe prlIewa me ema,. 

516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
I 94/0 I , 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/0 I , 327/0 1 , 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

Impem.. mo ennIpe prlIewa me ema,. 
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do processo n.° 01 -  0 ,2 	Li  de 2001 	05/01/2009 

T, , 

(a) 	-1 	r-?-3-e--  
/ 	7, 

Mari . Jo e de Uliueira 
Técnico ALmlnistratiVO 

R.F: 10.940 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

I„ 
Lu ia de meiga Lei 

Supe isora de Apoio ao Plenário 
SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela ROtdin Andreoni 
Secretár1a/d&Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PRESIDENTE 	 1REQUERIMENTO  

13- RDS 
13- 00008/2009 

• Requeiro a nouta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs n"s: 

1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572195, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95, 

• 
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446196, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643/96, 
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97. 1033/97, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 

- RECEBIDO 

; 2005 
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1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 

194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 
394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 
445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99, 

2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, 
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01, 
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01, 
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705103, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 

• 
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/0$, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08, 
575/08, 659/08, 

Snlf . dys Sessõe 

WA IM/d UTRAN 
Líder do P.P. 

RECEP4b0 \ S G P 
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PR&r coLr 	Tp..fo 

91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 
569/99, 610/99, 617/99, 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP -2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  
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do processo n.° 	  de 20  ,;    (a) 

LUCAS 	. ALVES SOTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 21/ 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0224/01 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no 
"site" www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  no "site" www.mma.gov.br  (CONAMA/MMA), no 
"site" www.aneel.00v.br  e no "site" www.planalto.gov.br ,  a respeito do assunto foi localizado 
o seguinte: 

111 	- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 

- Resolução CONAMA n° 401, de 4 de novembro de 2008, que estabelece os limites 
máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território 
nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá 
outras providências; 

- Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima no 
Município de São Paulo; 

- Resolução da Aneel n° 414, de 9 de setembro de 2010, que, que estabelece as Condições 
Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada, tratando do 
procedimento para reduzir o consumo de energia elétrica e da iluminação pública. (cf. arts. 
2°, XXX e 5°, § 6°); 

• - PL n° 0050/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que cria o Programa Municipal de 
combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, torna obrigatório o uso de 
sistemas e procedimentos que visam à eficiência energética dos imóveis e dá outras 
providências; 

- PL n° 0638/09, de autoria do Vereador Jooji Hato, que cria o programa lixo zero, 
arquitetura sustentável e energia renovável no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 463/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança 
Sustentável nos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta; 

- PL n° 43/10, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a instalação 
obrigatória, no âmbito do Município de São Paulo, de semáforos cujo funcionamento seja à 
base de energia solar, e dá outras providências. Em seu art. 4°, prevê a opção progressiva 
pela Administração por fontes de energia limpas, renováveis e seguras, com especial 
atenção para o uso da energia solar e dos biocombustíveis; 

- PL n° 74/10, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a implantação de 
iluminação pública por energia solar, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
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- PL 479/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que institui novo sistema de iluminação 
pública, através de energia eólica e solar. 

Acompanham este documento cópias da legislação mencionada. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 11 fevereiro de 2011. 

5111119  frW 
• 

Cáio Mar lo de Carvalho Giannini 
Procurador/Supervisa ào Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
	 (1 

Regulamento 
	

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

Mensagem de veto 
	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada 
pela Lei n°8.028, de 1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 2°. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade ambiental propicia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
sócioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos 
os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 
recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art. 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 
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29'1/4.1' d) afetemafetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 
indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 1989)  

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 40  - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do meio 
ambiente e do equilíbrio ecológico; 

li - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, 
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e 
manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacionais orientadas para o uso racional de 
recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações 
ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade 
ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas á sua utilização racional e 
disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art. 50  - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, 
410 destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio 
ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2° desta Lei. 

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com 
as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 6° Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria 
da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na 
formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos 
ambientais; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade 
de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio 
ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; 
(Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  
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III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de 
planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a 
finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes governamentais fixadas 
para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n°8.028, de 1990) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, 
projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação 
dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 
atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 1° Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaboração normas 
supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem 
estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão 
4, elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os 
resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente 
interessada. 

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de 
apoio técnico científico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)  

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 7° 	(Revogado pela Lei n°8.028, de 1990)  

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades 
efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA; 
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

• II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 
conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e 
municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de 
impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação 
ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 
1990)  

III - (Revogado pela Lei n° 11.941, de 2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar 
medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO); 

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em 
linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos 
automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio 
ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 
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Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do 9:7(1( CL, 
Conama. (Incluído pela Lei n° 8.028, de 1990)  

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 	 71?5. 

Art. 90  - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento)  

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, 
voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e 

110 	municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; 
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias não cumprimento das medidas necessárias à 
preservação ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

Xt - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a 
produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 
ambientais. (Incluído pela Lei n°7.804, de 1989)  • 	XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e 
outros. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Art. 92-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural pode instituir servidão 
ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, total ou parcialmente, 
a direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais existentes na propriedade. (Incluído pela Lei 
n°11284, de 2006)  

§ 1 2  A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de reserva legal. 
(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22  A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão instituída em relação aos 
recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal. (Incluído pela Lei n° 
11.284, de 2006) 

§ 32  A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.(Incluido pela Lei n° 
11.284, de 2006)  

§ 42  Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada na matrícula de todos 
os imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938compilada.htm 	 15/2/2011 



,f)" 5 L6938compilada 	 of 10 

1)-9  
§ 52 É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da áreav 

nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da 
propriedade. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de 
órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de 
outras licenças exigíveis. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 1 0  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal 
oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação. 

§ 2° Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo 
dependerá de homologação da IBAMA. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 3° O órgão estadual do meio ambiente e IBAMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário e 
sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de 
poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições 

111 	e limites estipulados no licenciamento concedido. (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)  

§ 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o 
licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto 
ambiental, de âmbito nacional ou regional. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento 
e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA. 
(Vide Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 1° A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade ambiental 
serão exercidos pelo IBAMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e municipal competentes. 
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 2° Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou 
privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de 
exploração predatórios ou poluidores. 

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a 
00 	aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao 

cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste artigo deverão fazer constar dos 
projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental 
e a melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a 
degradação da qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das 
pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que 
visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados 
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pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no 'máximo, a 1.000 
(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, 
conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, 
Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios; 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 

§ 1° Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para 
propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

4111§ 
2° No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a 

aplicação Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias prevista neste artigo. 

§ 3° Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou 
suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos 
ou financiamento, cumprimento resolução do CONAMA. 

§ 4° (Revogado pela Lei n° 9.966, de 2000) 

§ 52  A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de 
indenização e reparação de danos previstas no §1 2  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver tornando 
mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 
100 (cem) a 1.000 (mil) MVR.  (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 1° A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

I - resultar: • 	
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; 

b) lesão corporal grave; 

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; 

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado. 

§ 2° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a 
impedir a prática das condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

Art. 16 - (Revogado pela Lei n°7.804, de 1989) 

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório 
de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e 
ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  
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II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialàação de produtos 
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. 
(Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - 'barna, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo a esta 

Lei. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o 
exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis — lbama para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e 
utilizadoras de recursos naturais." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  Revogado.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

1110 	Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII 
desta Lei.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 12 O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das 
atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo lbama, para o fim de colaborar com os 
procedimentos de controle e fiscalização.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  O descumprimento da providência determinada no § 1 2  sujeita o infrator a multa equivalente a vinte 
por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta..(Redação dada pela Lei n° 10.165. de 2000) 

§ 32  Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta 
Lei." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) • 	I — microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, 
respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 22  da Lei n2  9.841, de 5 de outubro de 
1999; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

II — empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 1.200.000,00 
(um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); (Incluído pela 
Lei n° 10.165, de 2000)  

III — empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 
12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das 
atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. (Incluído pela Lei n° 10.165, 
de 2000 

§ 32  Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa 
relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-E. É o lbama autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), 
existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  
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. ),) 
Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais: -distritais, estaduais e 

municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as populações 
tradicionais. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no 
Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao lbama, por intermédio de 
documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês subseqüente.(Redação dada pela Lei n° 
10.165, de 2000)  

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22  Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e 
fiscalização ambiental. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será 
cobrada com os seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

I — juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão 
de um por cento; (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

II — multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o 
último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

III - encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de advogado, 
calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for 
efetuado antes do ajuizamento da execução.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 
2000)  

§ 1 2  Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na 
legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do art. 
17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir 
ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de: (Redação dada pela Lei n° 10.165,  
de 2000)  

I — R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

II — R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei n°10.165, de 2000) 

III — R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

IV — R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 
2000)  

V — R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n°10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-J. (Revogado pela Lei n°10.165, de 2000)  

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas à 
fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente. (Incluído gela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo lbama, inclusive os referentes à venda 
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de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou instalaçõ9 
nas unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente.,, 
mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do lbama, assim como 
os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio 
Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)  

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao 
lbama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n 2  9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de 
Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do 
valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada 
pela Lei n° 10.165, de 2000)  

• 
§ 22  O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em parcelas, 

nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento próprio de 
arrecadação do lbama.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 32  Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta 
reais). (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 42  O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos incisos I 

e II do caput e §§ 1 2-A e 1 2, todos do art. 17-H desta Lei.(Redacão dada pela Lei n°10.165, de 2000)  

§ 52  Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam com os 
efetivamente levantados pelos técnicos do lbama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, contendo os dados 
reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redação 
dada pela Lei n°10.165, de 2000)  

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de 
sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao 
Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental.(Redação dada pela • 	Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 1 2  Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais como 
taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação 
com a TCFA. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

§ 22  A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de 
fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do lbama 
contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensadolRedação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 17-Q. É o lbama autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal 
para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida 
com a TCFA." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)  

Art. 18. (Revogado pela Lei n°9.985, de 2000) 

Art 19 -(VETADO).  

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n's 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, de 16 de maio 
de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto no art. 4° da 
Lei n° 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)) 
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Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 31 de agosto de 1981; 160 0  da Independência e 930  da República 
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RESOLUÇÃO CONAMA n°401, de 4 de novembro de 2008 
Publicada no DOU n. 215, de 5 de novembro de 2008, Seção 1, página 108-109 

Correlação: 
• Revoga a Resolução CONAMA n°257/99 

Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e 
mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no 
território nacional e os critérios e padrões para o seu 
gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras 
providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das atribuições 
e competências que lhe são conferidas pelo art. 8 2, inciso VII, da Lei n° 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e pelo art. 72, incisos VI e VIII e § 32, do Decreto n° 99.274, de 6 de junho 
de 1990, e conforme o disposto em seu Regimento Interno, e o que consta do Processo n° 
02000.005624/1998-07, e 

Considerando a necessidade de minimizar os impactos negativos causados ao meio 
ambiente pelo descarte inadequado de pilhas e baterias; 

Considerando a necessidade de se disciplinar o gerenciamento ambiental de pilhas e 
baterias, em especial as que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e 
seus compostos, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final; 

Considerando a necessidade de reduzir, tanto quanto possível, a geração de 
resíduos, como parte de um sistema integrado de Produção Mais Limpa, estimulando 
o desenvolvimento de técnicas e processos limpos na produção de pilhas e baterias 
produzidas no Brasil ou importadas; 

Considerando a ampla disseminação do uso de pilhas e baterias no território 
brasileiro e a conseqüente necessidade de conscientizar o consumidor desses produtos 
sobre os riscos à saúde e ao meio ambiente do descarte inadequado; 

Considerando que há a necessidade de conduzir estudos para substituir as substâncias 
tóxicas potencialmente perigosas ou reduzir o seu teor até os valores mais baixos viáveis 
tecnologicamente; e 

Considerando a necessidade de atualizar, em razão da maior conscientização pública 
e evolução das técnicas e processos mais limpos, o disposto na Resolução CONAMA n° 
257/99, resolve: 

cAptrum I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Resolução estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio 
e os critérios e padrões para o gerenciamento ambientalmente adequado das pilhas e 
baterias portáteis, das baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e das pilhas e 
baterias dos sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio, relacionadas 
nos capítulos 85.06 e 85.07 da Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM, comercializadas 
no território nacional. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I - bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, interligados em série 

ou em paralelo; 
II - pilha ou acumulador: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante 

conversão de energia química, podendo ser do tipo primária (não recarregável) ou 
secundária (recarregável); 

III - pilha ou acumulador portátil: pilha, bateria ou acumulador que seja selado, 
que não seja pilha ou acumulador industrial ou automotivo e que tenham como sistema 
eletroquímico os que se aplicam a esta Resolução. 
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IV - bateria ou acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o material ativo 
das placas positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas negativas 
essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico; 

V - pilha-botão: pilha que possui diâmetro maior que a altura; 
VI - bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui diâmetro maior que 

a altura; 
VII - pilha miniatura: pilha com diâmetro ou altura menor que a do tipo AAA - LRO3 / 

R03, definida pelas normas técnicas vigentes; 
VIII- plano de gerenciamento de pilhas e baterias usadas: conjunto de procedimentos 

ambientalmente adequados para o descarte, segregação, coleta, transporte, recebimento, 
armazenamento, manuseio, reciclagem, reutilização, tratamento ou disposição final; 

IX - destinação ambientalmente adequada: destinação que minimiza os riscos ao 
meio ambiente e adota procedimentos técnicos de coleta, recebimento, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental vigente; 

X - reciclador: pessoa jurídica devidamente licenciada para a atividade pelo órgão 
ambiental competente que se dedique à recuperação de componentes de pilhas e 
baterias. 

XI - importador: pessoa jurídica que importa para o mercado interno pilhas, baterias 
ou acumuladores ou produtos que os contenham, fabricados fora do país. 

Art. 32  Os fabricantes nacionais e os importadores de pilhas e baterias referidas no art 
lo e dos produtos que as contenham deverão: 

I - estar inscritos no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais-CTF, de acordo com art. 17, inciso II, 
da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

II - apresentar, anualmente, ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis-IBAMA laudo físico-químico de composição, emitido por laboratório 
acreditado junto ao Instituto Nacional de Metrologia e de Normatização-INMETRO; 

III - apresentar ao órgão ambiental competente plano de gerenciamento de pilhas 
e baterias, que contemple a destinação ambientalmente adequada, de acordo com esta 
Resolução. 

§ 1 2  Caso comprovado pelo laudo físico-químico de que trata o inciso II que os teores 
estejam acima do permitido, o fabricante e o importador estarão sujeitos às penalidades 
previstas na legislação. 

§ 22  Os importadores de pilhas e baterias deverão apresentar ao IBAMA plano de 
gerenciamento referido no inciso III para a obtenção de licença de importação. 

§ 32  O plano de gerenciamento apresentado ao órgão ambiental competente deve 
considerar que as pilhas e baterias a serem recebidas ou coletadas sejam acondicionadas 
adequadamente e armazenadas de forma segregada, até a destinação ambientalmente 
adequada, obedecidas as normas ambientais e de saúde pública pertinentes, contemplando 
a sistemática de recolhimento regional e local. 

§ 42  O IBAMA publicará em 30 dias, a contar da vigência desta resolução, o termo de 
referência para a elaboração do plano de gerenciamento. 

Art. 42  Os estabelecimentos que comercializam os produtos mencionados no art 
1 2, bem como a rede de assistência técnica autorizada pelos fabricantes e importadores 
desses produtos, deverão receber dos usuários as pilhas e baterias usadas, respeitando o 
mesmo princípio ativo, sendo facultativa a recepção de outras marcas, para repasse aos 
respectivos fabricantes ou importadores. 

Art. 52  Para as pilhas e baterias não contempladas nesta Resolução, deverão ser 
implementados, de forma compartilhada, programas de coleta seletiva pelos respectivos 
fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e pelo poder público. 

Art. 62  As pilhas e baterias mencionadas no art. 1 2, nacionais e importadas, usadas 
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ou inserviveis, recebidas pelos estabelecimentos comerciais ou em rede de assistência 
técnica autorizada, deverão ser, em sua totalidade, encaminhadas para destinação 
ambientalmente adequada, de responsabilidade do fabricante ou importador. 

Parágrafo único. O IBAMA estabelecerá por meio de Instrução Normativa a forma de 
controle do recebimento e da destinação final. 

CAPÍTULO II 
DAS PILHAS E BATERIAS DE PILHAS ELÉTRICAS ZINCO-MANGANÊS E 

ALCALINO-MANGANÊS 

Art. 7Q A partir de lo de julho de 2009, as pilhas e baterias do tipo portátil, botão e 
miniatura que sejam comercializadas, fabricadas no território nacional ou importadas, 
deverão atender aos seguintes teores máximos dos metais de interesse: 

I - conter até 0,0005% em peso de mercúrio quando for do tipo listado no inciso III do 
art. 22  desta resolução; 

II - conter até 0,002% em peso de cádmio quando for do tipo listado no inciso III do 
art. 22  desta resolução; 

III - conter até 2,0% em peso de mercúrio quando for do tipo listado nos incisos V, VI 
e VII do art. 2o desta resolução. 

IV - conter traços de até 0,1% em peso de chumbo. 

CAPÍTULO III 
DAS BATERIAS CHUMBO-ÁCIDO 

Art. 82  As baterias, com sistema eletroquímico chumbo-ácido, não poderão possuir 
teores de metais acima dos seguintes limites: 

I - mercúrio - 0,005% em peso; e 
II - cádmio - 0,010% em peso. 

Art. 92  O repasse das baterias chumbo-ácido previsto no art. 4o poderá ser efetuado 
de forma direta aos recicladores, desde que licenciados para este fim. 

Art. 10. Não é permitida a disposição final de baterias chumbo-ácido em qualquer 
tipo de aterro sanitário, bem como a sua incineração. 

Art. 11. O transporte das baterias chumbo-ácido exauridas, sem o seu respectivo 
eletrólito, só será admitido quando comprovada a destinação ambientalmente adequada 
do eletrólito. 

CAPÍTULO IV 
DAS BATERIAS NÍQUEL-CÁDMIO E ÓXIDO DE MERCÚRIO 

Art. 12. O repasse das baterias níquel-cádmio e óxido de mercúrio previsto no art. 
40 poderá ser efetuado de forma direta aos recicladores, desde que licenciados para este 
fim. 

Art. 13. Não é permitida a incineração e a disposição final dessas baterias em qualquer 
tipo de aterro sanitário, devendo ser destinadas de forma ambientalmente adequada. 

CAPfTULO V 
DA INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. Nos materiais publicitários e nas embalagens de pilhas e baterias, fabricadas 
no País ou importadas, deverão constar de forma clara, visível e em língua portuguesa, 
a simbologia indicativa da destinação adequada, as advertências sobre os riscos à 
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saúde humana e ao meio ambiente, bem como a necessidade de, após seu uso, serem 
encaminhadas aos revendedores ou à rede de assistência técnica autorizada, conforme 
Anexo I. 

Art. 15. Os fabricantes e importadores de produtos que incorporem pilhas e baterias 
deverão informar aos consumidores sobre como proceder quanto à remoção destas 
pilhas e baterias após a sua utilização, possibilitando sua destinação separadamente dos 
aparelhos. 

Parágrafo único. Nos casos em que a remoção das pilhas ou baterias não for possível, 
oferecer risco ao consumidor ou, quando forem parte integrante e não removíveis do 
produto, o fabricante ou importador deverá obedecer aos critérios desta Resolução 
quanto à coleta e sua destinação ambientalmente adequada, sem prejuízo da obrigação 
de informar devidamente o consumidor sobre esses riscos. 

Art. 16. No corpo do produto das baterias chumbo-ácido, níquel-cádmio e óxido de 
mercúrio deverá constar: 

I - nos produtos nacionais, a identificação do fabricante e, nos produtos importados, 
a identificação do importador e do fabricante, de forma clara e objetiva, em língua 
portuguesa, mediante a utilização de etiquetas indeléveis, legíveis e com resistência 
mecânica suficiente para suportar o manuseio e intempéries, visando assim preservar as 
informações nelas contidas durante toda a vida útil da bateria; 

II - a advertência sobre os riscos à saúde humana e ao meio ambiente; e 
III - a necessidade de, após seu uso, serem devolvidos aos revendedores ou à rede de 

assistência técnica autorizada para repasse aos fabricantes ou importadores. 
Parágrafo único. No caso de importação, as informações de que trata este artigo 

constituem-se pré-requisito para o desembaraço aduaneiro. 

Art. 17. Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes destas pilhas e 
baterias, ou de produtos que as contenham para seu funcionamento, serão incentivados, 
em parceria com o poder público e sociedade civil, a promover campanhas de educação 
ambiental, bem como pela veiculação de informações sobre a responsabilidade pós-
consumo e por incentivos à participação do consumidor neste processo. 

Art. 18. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução 
deverão periodicamente promover a formação e capacitação dos recursos humanos 
envolvidos na cadeia desta atividade, inclusive aos catadores de resíduos, sobre os processos 
de logística reversa com a destinação ambientalmente adequada de seus produtos. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Os estabelecimentos de venda de pilhas e baterias referidas no art. lo devem 
obrigatoriamente conter pontos de recolhimento adequados. 

Art. 20. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução, 
que estejam em operação na data de sua publicação, terão prazo de até 12 meses para 
cumprir o disposto no Inciso III do art. 3o. 

Art. 21. Para cumprimento do disposto nos arts. 4 2, art. 5Q e caput do art. 6Q, será dado 
um prazo de até 24 meses, a contar da publicação desta resolução. 

Art. 22. Não serão permitidas formas inadequadas de disposição ou destinação final 
de pilhas e baterias usadas, de quaisquer tipos ou características, tais como: 

I - lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não 
licenciado; 
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II - queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não 
licenciados; 

III - lançamento em corpos d'água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, 
poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, 
ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à 
inundação. 

Art. 23.0 IBAMA, baseado em fatos fundamentados e comprovados, poderá requisitar, 
a seu critério, amostra de lotes de pilhas e baterias, de quaisquer tipos, produzidos ou 
importados para comercialização no país, para fins de comprovação do atendimento 
às exigências desta Resolução, mediante a realização da medição dos teores de metais 
pesados, em laboratórios acreditados por órgãos competentes para este fim, signatários 
dos acordos do "International Laboratory Accreditation Cooperation" - ILAC. 

§ 12  Os custos dos ensaios de comprovação de conformidade, realizados no país ou 
no exterior, assim como os decorrentes de eventuais ações de reparo e armazenamento, 
correrão por conta do fabricante ou importador das pilhas e baterias. 

§ 22  A verificação do não cumprimento das exigências previstas nesta resolução 
resultará na obrigação para o fabricante ou importador de recolhimento de todos os lotes 
em desacordo com esta norma. 

Art. 24.0 órgão ambiental competente, poderá adotar procedimentos complementares 
relativos ao controle, fiscalização, laudos e análises físico-químicas, necessários à 
verificação do cumprimento do disposto nesta Resolução. 

Art. 25. Compete aos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente-
SISNAMA, sem prejuízo da competência de outros órgãos e entidades da Administração 
Pública, a fiscalização relativa ao cumprimento das disposições desta Resolução. 

Art. 26. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução 
deverão conduzir estudos para substituir as substâncias potencialmente perigosas neles 
contidas ou reduzir o seu teor até os valores mais baixos viáveis tecnologicamente. 

Parágrafo único. Os estudos e resultados mencionados no caput devem ser entregues 
ao IBAMA, que os avaliará tecnicamente e encaminhará relatório ao CONAMA, respeitados 
o sigilo industrial e as patentes. 

Art. 27. O não-cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução sujeitará os 
infratores às penalidades previstas na legislação em vigor. 

Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a 
Resolução n° 257, de 30 de junho 1999. 

CARLOS MINC - Presidente do Conselho 
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA — ANEEL 

RESOLUÇÃO NORMATIVA N°414. DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 

Estabelece as Condições Gerais de 
Fornecimento de Energia Elétrica de 
forma atualizada e consolidada. 

Texto Compilado 

Texto Original  

Relatório 

• 
Voto  

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA — 
ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em 
vista o disposto nas Leis n' 12.007, de 29 de julho de 2009, if 10.848, de 15 de março de 2004, n' 
10.604, de 17 de dezembro de 2002, n 10.438, de 26 de abril de 2002, d 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, n' 9.427, de 26 de dezembro de 1996, n' 9.074, de 7 de julho de 1995, n 2  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, nos Decretos n 6.523, de 1 2  de agosto de 2008, n' 6219, de 4 de outubro de 
2007, ng 5.163, de 30 de julho de 2004, n9  2.335, de 6 de outubro de 1997, n-Q 62.724, de 17 de maio 
de 1968, n2 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, n2  24.643, de 10 de julho de 1934, na Portaria n 2 45 
do Ministério da Infra-Estrutura, de 20 de março de 1992, o que consta do Processo n 2  
48500.002402/2007-19, e considerando que: 

em função da Audiência Pública n2  008/2008 e da Consulta Pública n" 002/2009, 
realizadas no período de 1 2  de fevereiro a 23 de maio de 2008 e de 9 de janeiro a 27 de março de 
2009, respectivamente, foram recebidas sugestões de agentes do setor e da sociedade em geral, as 
quais contribuíram para o aperfeiçoamento e atualização das Condições Gerais de Fornecimento de 
Energia Elétrica, devendo ser observado, no que couber, o disposto na Lei n 2  8.078, de 11 de 

• setembro de 1990, resolve: 

Art. 12  Estabelecer, de forma atualizada e consolidada, as condições gerais de 
fornecimento de energia elétrica, cujas disposições devem ser observadas pelas distribuidoras e 
consumidores. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 22  Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I — aferição de medidor: verificação realizada pela distribuidora, na unidade 
consumidora ou em laboratório, dos valores indicados por um medidor e sua conformidade com as 
condições de operação estabelecidas na legislação metrológica; 

II — agricultura de subsistência: conjunto de técnicas utilizadas para o cultivo de plantas 
para obtenção de alimentos e, tendo por finalidade primeira, o sustento familiar; 
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XXV — distribuidora: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o 
serviço público de distribuição de energia elétrica; 

"XXVI — empreendimentos habitacionais para fins urbanos: loteamentos, 
desmembramentos, condomínios e outros tipos estabelecidos na forma da legislação em vigor, 
localizados em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas 
pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal. 

XXVII — empreendimentos habitacionais para fins urbanos de interesse social: 
empreendimentos habitacionais, destinados predominantemente às famílias de baixa renda, 
estabelecidos nas modalidades do inciso LI, em uma das seguintes situações: 

a) implantados em zona habitacional declarada por lei como de interesse social; ou 

b) promovidos pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas entidades 
delegadas, estas autorizadas por lei a implantar projetos de habitação, na forma da 
legislação em vigor; ou 

c) construídos no âmbito de programas habitacionais de interesse social implantados 
pelo poder público. 

XXVIII — empreendimentos habitacionais integrados à edificação: empreendimento em 
que a construção das edificações nos lotes ou unidades autônomas é feita pelo responsável pela 
implantação do empreendimento, concomitantemente à implantação das obras de 
n fraestrutura/urban ização; 

XXIX — encargo de uso do sistema de distribuição: valor em Reais (R$) devido pelo uso 
das instalações de distribuição, calculado pelo produto da tarifa de uso pelos respectivos montantes 
de uso do sistema de distribuição e de energia contratados ou verificados; 

XXX — eficiência energética: procedimento que tem por finalidade reduzir o consumo 
de energia elétrica necessário à realização de um determinado trabalho, excetuado o uso de energia 
proveniente de matéria-prima não utilizada, em escala industrial, na matriz energética; 

XXXI — energia elétrica ativa: aquela que pode ser convertida em outra forma de 
energia, expressa em quilowatts-hora (kWh); 

XXXII — energia elétrica reativa: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e 
magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-
ampère-reativo-hora (kvarh); 

XXXIII — fator de carga: razão entre a demanda média e a demanda máxima da unidade 
consumidora ocorridas no mesmo intervalo de tempo especificado; 

XXXIV — fator de demanda: razão entre a demanda máxima num intervalo de tempo 
especificado e a carga instalada na unidade consumidora; 

XXXV — fator de potência: razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadrada da soma 
dos quadrados das energias elétricas ativa e reativa, consumidas num mesmo período especificado; 

4 



III — rural residencial: localizada na área rural, com fim residencial, utilizada por 
trabalhador rural ou aposentado nesta condição, incluída a agricultura de subsistência; 

"IV — cooperativa de eletrificação rural: atividade relativa à agropecuária, que atenda os 
requisitos estabelecidos na legislação e regulamentos aplicáveis, ou outra atividade desenvolvida 
em unidade consumidora cuja potência disponibilizada seja de até 45 kVA;" 

(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL n° 4j8,  de 23.11.2010) 

V — agroindustrial: independente de sua localização, que se dedicar a atividades 
agroindustriais, em que sejam promovidos a transformação ou beneficiamento de produtos advindos 
diretamente da agropecuária, mesmo que oriundos de outras propriedades, desde que a potência 
disponibilizada seja de até 112,5 kVA; 

VI — serviço público de irrigação rural: localizada na área rural em que seja 
desenvolvida a atividade de bombeamento d'água, para fins de irrigação, destinada à atividade 

• 
agropecuária e explorada por entidade pertencente ou vinculada à Administração Direta, Indireta ou 
Fundações de Direito Público da União, dos Estados, DF ou dos Municípios; e 

VII — escola agrotécnica: localizada na área rural, em que sejam desenvolvidas as 
atividades de ensino e pesquisa direcionada à agropecuária, sem fins lucrativos, e explorada por 
entidade pertencente ou vinculada à Administração Direta, Indireta ou Fundações de Direito 
Público da União, dos Estados, DF ou dos Municípios. 

VIII — aquicultura: independente de sua localização, que se dedicar a atividade de 
cultivo de organismos em meio aquático e atender, no caso de localizar-se em área urbana, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

a) a carga instalada na unidade consumidora deve ser predominantemente destinada à 
atividade aquicultura; e 

b) o titular da unidade consumidora deve possuir registro de produtor rural, expedido 
por órgão público ou outro documento hábil, que comprove o exercício da atividade de aquicultura. 

• 	§ 52  A classe poder público, independente da atividade a ser desenvolvida, caracteriza- 
se pelo fornecimento à unidade consumidora solicitado por pessoa jurídica de direito público que 
assuma as responsabilidades inerentes à condição de consumidor, incluindo a iluminação em 
rodovias e semáforos, radares e câmeras de monitoramento de trânsito, exceto aqueles classificáveis 
como serviço público de irrigação rural, escola agrotécnica, iluminação pública e serviço público, 
considerando-se as seguintes subclasses: 

I — poder público federal; 

II — poder público estadual ou distrital; e 

III — poder público municipal. 

§ 6 A classe iluminação pública, de responsabilidade de pessoa jurídica de direito 
público ou por esta delegada mediante concessão ou autorização, caracteriza-se pelo fornecimento 
para iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, 
passarelas, abrigos de usuários de transportes coletivos, logradouros de uso comum e livre acesso, 
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inclusive a iluminação de monumentos, fachadas, fontes luminosas e obras de arte de valor 
histórico, cultural ou ambiental, localizadas em áreas públicas e definidas por meio de legislação 
especifica, exceto o fornecimento de energia elétrica que tenha por objetivo qualquer forma de 
propaganda ou publicidade, ou para realização de atividades que visem a interesses econômicos. 

§ 72  A classe serviço público caracteriza-se pelo fornecimento exclusivo para motores, 
máquinas e cargas essenciais à operação de serviços públicos de água, esgoto, saneamento e tração 
elétrica urbana ou ferroviária, explorados diretamente pelo Poder Público ou mediante concessão ou 
autorização, considerando-se as seguintes subclasses: 

I — tração elétrica; e 

II — água, esgoto e saneamento. 

§ 82  A classe consumo próprio caracteriza-se pelo fornecimento destinado ao consumo 

de energia elétrica das instalações da distribuidora. 

• Art. 62  Quando houver mais de uma atividade na mesma unidade consumidora, sua 
classificação deve corresponder àquela que apresentar a maior parcela da carga instalada. 

§ i O consumidor pode solicitar medição em separado, constituindo-se em uma nova 
unidade consumidora, desde que viável tecnicamente. 

§ 22  Havendo no mesmo local carga que não seja exclusiva de atividade relativa à classe 
serviço público, a distribuidora deve exigir a separação das cargas com vistas a possibilitar a 
instalação de medição especifica da carga não-exclusiva. 

Art. 72  Quando a reclassificação de unidade consumidora implicar alteração da tarifa 
homologada aplicável, a distribuidora deve emitir comunicado especifico ao consumidor, no prazo 
mínimo de 15 (quinze) dias, anteriores à apresentação da fatura de energia elétrica subseqüente à 
reclassificação. 

§1 2  Quando se tratar de unidade consumidora do Grupo A, o comunicado deve informar 
• ao consumidor, adicionalmente, sobre a necessidade de celebrar aditivo ao contrato de 

fornecimento. 

pg.  O comunicado referido no caput pode ser feito com a inserção de mensagem na 
fatura de energia elétrica subseqüente à reclassificação quando: 

1 — tratar-se de unidade consumidora pertencente à subclasse baixa renda; ou 

II — ocorrer redução da tarifa homologada aplicável. 

Art. 82  As unidades consumidoras serão classificadas nas Subclasses Residencial Baixa 
Renda, desde que sejam utilizadas por: 

I — família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal — 
Cadastro Único, com renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário mínimo 
nacional; ou 



PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças 

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiência 
energética dos imóveis e dá outras providências". 

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1 0 . Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo constribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São 
Paulo. 

Art. 20 . O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes 
definições: 

a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de 
aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático. 
II - DO AQUECIMENTO DE ÁGUA 
Art. 3 0 . Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifamiliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento 
de água. 

Art. 50 • Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 60 . O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam água potável aquecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 70 • Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos) 
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência 
energética para o aquecimento de água. 

Art. 8 0 . As edificações onde sejam exercidos serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência energética para o aquecimento de água. 



Art. 90 . As edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas, 
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e que 
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Parágrafo Único - Inclui-se na definição acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações. 

Art. 10 0 . As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

III - DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 11 0 . Os projetos de edificações residenciais unifamiliares com áera 

construída igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 12 0 . Os projetos dos edíficios residenciais ou unidades habitacionais 
multifamiliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial. 

Art. 13 0 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para climatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética. 

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 15 0 . Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP. 

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 
Art. 16 0 . Em edificações novas em que, a alimentação de água exija um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismos de amazenagem de águas pluviais e/ou lençol freático. 

§1 0  - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza toda a água 
pluvial captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§2 0 - Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 17 0 . A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 180 . A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V - DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 19 0 . Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem 

instalados após a entrada em vigor desta lei deverão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetônicas e construtivas que: 

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar; 
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo; 
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais. 
VI - DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 



 

• 

• 

Art. 20 0 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações 
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais. 

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Art. 22 0 . Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos 
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de 
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo. 

Art. 23 0 . Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser 
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água 
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas de educação 
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Unico - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 24 0 . Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada da 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 250 . As edificações já existentes ou em fase de construção quando da 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras. 

Art. 260 . Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 27 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 

Art. 28 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.'' 



PROJETO DE LEI 01-0638/2009 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Cria o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia 

Renovável com a finalidade de minimizar o despejo de lixo reciclável no meio 
ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que promovam a sua 
reutilização em arquitetura sustentável e energia renovável. 

Art. 20  Para o cumprimento da presente lei, as Secretarias e Subprefeituras 
reunirão esforços para o reaproveitamento do lixo e sua destinação a programas e 
convênios da Municipalidade, minimizando os atuais custos de transporte do lixo, o 
impacto ambiental e utilizando esta matéria-prima (lixo) na produção de elementos 
úteis para arquitetura e urbanismo ecologicamente corretos, que reduzam o 
aquecimento global, promovendo um novo conceito de Cidade Verde Sustentável e 
uma nova e eficiente bioconomia pragmática, garantindo ciclo permanente de trabalho 
e renda para as comunidades. 

Art. 3 0  O Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável será 
desenvolvido com a participação das seguintes Secretarias Municipais, dentre outras 
que poderão ser integradas através da regulamentação desta lei: 

I - Secretaria do Verde e Meio Ambiente; 
II - Secretaria da Coordenação das Subprefeituras; 
III - Secretaria do Desenvolvimento Urbano; 
IV - Secretaria das Finanças; 
V - Secretaria da Habitação; 
VI - Secretaria do Planejamento; 
VII - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; e 
VIII - Secretaria da Infra-estrutura Urbana e Obras. 
Art. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, Arquitetura 

Sustentável e Energia Renovável, deverão as Secretarias apontadas no art. 3 0  
concentrar esforços entre si e mediante convênios, termos de cooperação ou parcerias 
com instituições públicas e privadas, bem como ministrar cursos técnicos ou 
tecnológicos ou se utilizar de outros instrumentos a serem definidos na 
regulamentação desta lei. 

Art. 50  Cada Secretaria deverá ter metas definidas a serem cumpridas, bem 
como objetivos a curto, médio e longo prazos, a serem definidos na regulamentação 
desta lei. 

Art. 60  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes 
ações: 

I - criar um novo conceito designado "Selo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os resíduos sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando 
uma nova forma de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa, 
Educa, Reconstrói; 

II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe 
para o não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis, 
garantindo a sustentabilidade da cidade; 

III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido 
de ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 
cidade; 

IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 



✓ - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição e instalação dos 
pontos de coleta seletiva de lixo - "eco-pontos"; 

VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, 
associações, universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o 
reaproveitamento do lixo reciclável; 

VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de 
fundos ou ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para 
elementos construtivos; 

VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 

IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 
oleaginosas; 

X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham 
programas para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 

XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo 
é o principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização 
em construções e obras públicas sustentáveis. 

Art. 80  A Secretaria de Desenvolvimento Urbano deverá realizar as seguintes 
ações: 

I - criar programa de suporte tecnológico e técnico às pesquisas de 
reaproveitamento do lixo e de técnicas limpas do tratamento e reaproveitamento do 
lixo reciclável; 

II - desenvolver projetos e estudos de reaproveitamento do lixo reciclável em 
novas construções e obras públicas; 

III - determinar a criação de novos cursos de tratamento e reaproveitamento do 
lixo reciclável como material de construção; 

IV - criar cursos que possibilitem ao munícipe, associações, ONG 's e 
cooperativas conhecerem técnicas de como transformas lixo em matéria reutilizável; 

✓ - testar, junto aos órgãos competentes, os novos elementos construtivos 
limpos, certificando-os e normatizando-os para uso em larga escala; 

VI - disseminar o conceito São Paulo Verde Sustentável - Carta de Kyoto 2012 - 
visando a captação de recursos para seu o desenvolvimento. 

Art. 90  A Secretaria da Habitação deverá realizar as seguintes ações: 
I - criar programa para aquisição pelo próprio de materiais de construção 

produzidos, testados e normalizados, a partir de lixo reciclável; 
II - criar programa de construção de casa e conjuntos populares que utilizem 

materiais de construção que sejam produzidos através de lixo reciclável; 
III - desenvolver projetos e estudos para que seja utilizado lixo reciclável nas 

próximas construções e expansões dos conjuntos populares já construídos; 
IV - firmar convênio com empresas da construção civil para estimular a utilização 

de materiais de construção produzidos através de lixo reciclável; 
✓ - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações, ONG's, 

entidades da sociedade civil e cooperativas, que possibilite a difusão do conhecimento 
sobre técnicas de como transformar lixo em materiais de construção; 

VI - criar programa que facilite a aquisição de casa própria pelo munícipe que 
comprovar destinar seu lixo domiciliar para reciclagem; 

VII - apoiar o uso de materiais ambientalmente sustentáveis, substituindo os 
materiais tradicionais, em prol da limpeza e do desaquecimento da cidade, visando o 
aumento de áreas verdes - uma vez que produtos limpos (MDL) feitos com resíduos 
(lixo), amalgamados com resinas orgânicas, não agregam calor nem umidade, 
favorecendo o ajardinamento superior (coberturas) das construções urbanas. 

Art. 10. A Secretaria de Infra-Estrutura Urbana e Obras deverá realizar as 
seguintes ações: 



I - criar programas que estimulem a produção de energia renovável, através da 
reutilização do lixo reciclável; 

II - desenvolver políticas públicas de estímulo à realização de estudos e projetos 
para obtenção de energia limpa e renovável; 

III - firmar convênio com empresas privadas para estimular a utilização de 
energias renováveis, como o bio-combustível; 

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações, 
ONG's, universidades, escolas técnicas, entidades da sociedade civil e cooperativas, 
possibilitando e pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento das técnicas de como 
transformar lixo em energias limpas e renováveis. 

Art. 11 A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social deverá realizar as 
seguintes ações: 

I - capacitar os munícipes para participação do programa; 
II - inserir munícipes no programa, de forma que possam promover geração de 

renda e emprego através da coleta seletiva e reaproveitamento do lixo; 
III - orientar as entidades da sociedade civil, tais como associações, 

cooperativas, Organizações Não-Governamentais - ONG's e demais instituições, sobre 
as formas de organização de coleta seletiva de lixo reciclável; 

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, entidades 
da sociedade civil ou cooperativas, possibilitando a mais ampla divulgação para as 
pessoas sobre as técnicas de transformação de lixo em materiais de construção e 
energias limpas e renováveis; 

V - firmar convênio ou parcerias com empresas privadas para estimular a 
pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento de técnicas de utilização de energias 
renováveis e reutilização do lixo reciclável. 

Art. 12. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá realizar as 
seguintes ações: 

I - auxiliar na obtenção de informações e locais para o licenciamento de novos 
pontos de coleta seletiva de lixo, denominados como "eco-pontos"; 

II - orientar as formas de integração das ações do Programa Lixo Zero, 
Arquitetura Renovável; 

III - criar programa de convivência sustentável e informações, através de 
agentes de educação urbana voltadas a transmitir ensinamentos sobre 
reaproveitamento do lixo, programas sociais, políticas de meio ambiente e 
identificação de bolsões de lixo não recolhido, com a finalidade de evitar a proliferação 
de doenças e entupimento de canalizações; 

IV - criar programas de coleta de lixo pelos agentes urbanos das Subprefeituras 
para direcioná-lo às Usinas Limpas, instaladas nos distritos, onde será transformado 
em elementos úteis; 

V - instalar, para cada dez mil habitantes, um "eco-ponto" para coleta seletiva de 
lixo reciclável; 

VI - supervisionar para que somente entidades que estejam cadastradas junto às 
Subprefeituras possam coletar o lixo reciclável; 

VII - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, 
entidades da sociedade civil e cooperativas, possibilitando a inserção de munícipes 
carentes nessas entidades, que sejam treinados nas técnicas de transformação de lixo 
em materiais de construção e energias limpas e renováveis; 

Art. 13. O Poder Executivo criará programa de incentivos fiscais para as 
empresas de construção civil, industriais, ONG's, associações, cooperativas e outras 
pessoas jurídicas que aderirem ao programa, desde que invistam na recuperação do 
lixo e em geração de energia limpa e renovável. 

Parágrafo único. Poderão ser criados outras formas de incentivo para o fiel 
cumprimento da presente lei, conforme definido na regulamentação desta Lei. 



Art. 14. Serão criadas Usinas Limpas para reciclagem em todas as 
Subprefeituras, substituindo a destinação aos aterros e descartes irregulares no meio 
ambiente. 

Parágrafo único. Os aterros irregulares poderão ser desapropriados e 
transformados em Usinas Limpas. 

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 16. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões Competentes" 

• 

• 



PROJETO DE LEI 01-0463/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - O Plano de Governança Sustentável será instituído em todos os órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  - Para fins do disposto neste Plano, considera-se: 
I - Licitações Sustentáveis: diagnóstico das áreas de compra dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo onde há opções 
de menor impacto ambiental e critérios para estimular a adoção de compras verdes e 
limpas de fornecedores certificados; 

II - Uso Racional dos Recursos: poupar energia elétrica, água e mudanças nos 
padrões de consumo institucional e individual que tem reflexo direto nos recursos 
naturais, instalação de todos os recursos tecnológicos que levem nessa direção a 
adoção de Água de Reuso em todas as instalações externas dos órgãos e entidades e 
áreas ajardinadas; 

III - Gestão Integrada de Resíduos: priorizar o tratamento e a destinação dos 
resíduos sólidos, objetivando sua redução, reutilização e reciclagem promovendo a 
conscientização e reflexão na gestão sócio-ambiental; 

IV - Educação Ambiental: promover em todos os órgãos e entidades da 
administração direta e indireta da Cidade de São Paulo cursos e palestras com o intuito 
de integrar os servidores neste plano; 

V - Qualidade de Vida no Trabalho: participação individual e coletiva dos cidadãos 
nas ações sócio-ambientais dos órgãos e entidades, desenvolver projetos de distensão 
e ginástica preventiva das lesões produzidas por trabalhos repetitivos. 

Art. 3 0  - Fica criado o Conselho de Gestão Ambiental formado por representantes 
dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e da 
sociedade civil. 

Art. 40  - O Conselho de Gestão Ambiental tem como finalidade: 
I - defender o meio ambiente, praticando a transversalidade de aspectos sócio-

ambientais em suas atividades, prevenindo poluição e promovendo a melhoria das 
condições ambientais em suas edificações e áreas adjacentes; 

II - observar as leis e regulamentos aplicáveis ao meio ambiente; 
III - implantar e manter procedimentos e melhores práticas ambientais em seus 

diversos segmentos administrativos, inserido novos padrões ambientais em duas 
diversas atividades; 

IV - Gerir informações sobre questões ambientais e promover sua disseminação, 
com os propósitos de atender a demandas e possibilitar a permanente formação de 
colaboradores; 

Art. 5 0  - Cabe ao Conselho de Gestão Ambiental a implementação dos Programas 
de Gestão Integrada de Resíduos, Programa de Uso Racional de Recursos, Programa 
de Licitações Sustentáveis, Programa de Educação Ambiental e Programa de Qualidade 
de Vida no Trabalho. 

Parágrafo único - A implementação destes programas consiste em harmonizar as 
ações internas dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de 
São Paulo com questões relacionadas ao meio ambiente, provendo-a de novos 
referenciais, normas e atividades afins, internalizando critérios sócio-ambientais às 
atuações administrativas no âmbito das suas instalações prediais e de mais edificações 
por ela gerida. 

Art. 60  - O Conselho de Gestão Ambiental realizará um levantamento minucioso 
da emissão de carbono de todos os órgãos e entidades da administração direta e 
indireta da Municipalidade a fim de efetuar uma rigorosa compensação, conforme as 
necessidades de cada órgão e entidade. 



• 

Art. 7 0  - Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e a 
efetuar a devida compensação de carbono as associações e cooperativas que 
atenderem aos seguintes requisitos: 

I - estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais 
recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; 

II - não possuam fins lucrativos; 
III - possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos 

resíduos recicláveis descartados; 
IV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 
Art. 80  - O Plano de Governança Sustentável terá dotação orçamentária própria e 

poderá ser subvencionado, em todo ou em parte, por doações e parcerias com 
instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais. 

Artigo 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 



PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 121 

PROJETO DE LEI 01-0043/2010 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Dispõe sobre a instalação obrigatória, no âmbito do Município de São Paulo, 

de semáforos cujo funcionamento seja à base de energia solar, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os semáforos destinados à sinalização do trânsito, instalados nas vias 

públicas do Município de São Paulo, onde houver condições técnicas, a partir da 
data de início de vigência desta lei, deverão funcionar tendo por fonte de energia a 
utilização de energia solar. 

Parágrafo único. Os equipamentos de que trata o caput deste artigo serão 
dotados de células fotovoltaicas para conversão de raios solares em energia 
elétrica, a ser armazenada em baterias próprias para esse fim. 

Art. 2 0  Os semáforos atualmente instalados nas vias públicas do Município, 
que ainda funcionam por meio de energia elétrica fornecida de modo convencional, 
observado o art. 1 0  desta lei, deverão ser substituídos progressivamente por 
semáforos dotados de células fotovoltaicas, à razão anual de 20% (vinte por cento) 
do total existente. 

Art. 3 0  A conversão do sistema semafórico atual para outro à base de energia 
solar deverá ter início dentro de 90 (noventa) dias contados do início da vigência 
desta lei. 

Art. 40  A Administração Pública optará, progressivamente, sempre que 
possível, por fontes de energia limpas, renováveis e seguras com especial atenção 
para o uso da energia solar e dos biocombustíveis. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 



PUBLICADO DOC 17/03/2010, PÁG. 096 

PROJETO DE LEI 01-0074/2010 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
— Dispõe sobre a implantação de iluminação pública por energia solar, e dá 

outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica determinada a implantação gradativa e progressiva de todos os 

pontos de iluminação pública existentes nas vias e logradouros do município, 
iniciando pelos novos pontos de iluminação, de lâmpadas que funcionem por 
energia solar. 

§ 1 0  A substituição determinada no caput deste artigo deverá ocorrer à razão 
de 10% (dez por cento) do total ao ano, de modo a que, no prazo máximo de 10 
(dez) anos, todos os pontos de iluminação estejam funcionando por energia solar; 

§ 20  Para que os objetivos desta lei sejam alcançados sem ônus aos cofres 
públicos, o Executivo poderá estabelecer parcerias com a iniciativa privada. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 



PUBLICADO DOC 28/10/2010, PÁG 93 

• 

PROJETO DE LEI 01 -0479/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre novo sistema de iluminação pública nas vias públicas da Cidade de 
São Paulo através de energia eólica e solar". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  A Prefeitura da Cidade de São Paulo deve implementar novo sistema de 
iluminação pública nas ruas, avenidas, praças e logradouros da cidade de São 
Paulo; 
Art. 2 0  As luminárias nos postes de iluminação pública deverão ser abastecidas 
através de captação de energia eólica e solar; 
Art. 3 0  O sistema de iluminação pública atual (com cabeamento de fios e outros 
equipamentos tradicionais) será substituído gradativannente por esta nova 
tecnologia que dispensa fiação área; 
Art. 4 0  Caberá ao Poder Executivo Municipal, no prazo máximo de 120 dias a partir 
de sua publicação no Diário Oficial do Município, a devida regulamentação desta 
Lei; 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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